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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.263/2018
DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE RECREATIVA, POR MEIO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E REBOCÁVEIS, CARACTERIZADOS E DENOMINADOS POR “TRENZINHO”, “CARRETA DA ALEGRIA” E AFINS.
O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º A exploração, no Município de Garça, da atividade recreativa, por meio de veículos automotores e rebocáveis, popularmente conhecidos como “Trenzinho”, “Carreta da Alegria” e afins, construídos, modificados e regularmente registrados para esse fim, fica regida por esta Lei. 
Art. 2º Conceitua-se como “Trenzinho”, “Carreta da Alegria” e afins, os veículos terrestres automotores, rebocáveis, construídos ou modificados, usados em passeios recreativos de passageiros, voltado à diversão, ao lazer, ao entretenimento e eventos públicos ou privados.

Parágrafo único. Ficam excluídos desta Lei os veículos conhecidos como trios elétricos, definidos como caminhão equipado com aparelhagem sonora, que se torna uma espécie de palco ambulante onde os artistas se apresentam. 
Art. 3º O alvará de autorização para exploração da atividade prevista no artigo 1º desta Lei será expedido pelo Departamento de Fiscalização de Posturas, observando-se aos seguintes requisitos:

I.
Quanto ao motorista:

a) possuir habilitação na forma da Lei Federal nº 9.503/97 e Resoluções do CONTRAN na categoria “A/E”; 

b) deverá apresentar certidão de antecedentes criminais;

c) deverá ser identificado com crachá onde conste o nome e a fotografia;

d) deverá estar trajado convenientemente, proibido o uso de shorts ou camiseta regata;

e) deverá ser inscrito regularmente como trabalhador autônomo perante o Poder Público.
II.
Quanto aos guias/monitores:

a) serão de permanência obrigatória nos veículos de que trata esta Lei, e de total responsabilidade dos autorizados;

b) deverá ser identificado com crachá onde conste o nome e a fotografia;

c) deverá estar trajado convenientemente, proibido o uso de shorts ou camiseta regata.
III.
Quanto ao veículo:

a) os chassis permitidos especificamente para essa finalidade de exploração de serviços deverão ser aqueles cujos fabricantes comprovem serem dedicados a tracionar no mínimo 6.000 (seis mil) kg, os veículos articulados e os de reboque, com aferição e aprovação pelo INMETRO, e que estejam devidamente licenciados para finalidade desta Lei;
b) possuir relatório técnico veicular de engenharia que demonstre a integralidade estrutural, a segurança, a lotação máxima e as adequações necessárias para o veículo utilizado, bem como possuir de forma permanente e atualizada a ficha de emergência veicular, na qual deverá constar a manutenção periódica certificada por responsável técnico engenheiro mecânico ou engenheiro automobilístico;

c) os veículos de que trata esta Lei, utilizados no serviço, deverão ser identificados com inscrições que contenham o nome da empresa, endereço, telefone e o número do alvará de autorização.
IV.
Quanto à operação:

a) o embarque e desembarque de passageiros nos veículos deve ocorrer somente pelo lado do passeio público, com o veículo imobilizado e com o som desligado;

b) os passageiros menores de 12 (doze) anos devem estar acompanhado do responsável legal, devendo os menores de 10 (dez) anos de idade serem transportados em equipamentos de segurança, conforme disposto no Código de Trânsito Brasileiro;

c) o trajeto a ser percorrido e o valor do passeio deverá ser afixado em local visível e acessível ao público;
d) as músicas veiculadas nos veículos de que trata esta Lei, devem respeitar o decoro, principalmente quando as atividades forem voltadas para o público infantil e adolescente, sendo que, no caso de transporte de crianças, as músicas devem ter cunho infantil;
e) os dispositivos transmissores de som dos veículos de que trata esta Lei, deverão permanecer desligados durante a parada para embarque e desembarque de passageiros e também respeitar os limites permitidos e o silêncio nas proximidades de hospitais, igrejas, escolas, asilos, casas de repouso e prédios públicos em funcionamento;
f) fica proibido o uso e consumo de álcool nos veículos, estando estes em operação ou não;
g) os responsáveis pelos veículos de que trata esta Lei, devem coibir a “carona ou rabeira” nos veículos por meio de campanhas educativas, mensagens, anúncios e guias/monitores presentes, devendo orientar e zelar pela segurança dos transportados, seja quando do embarque, desembarque ou em operação;
h) os autorizados se obrigam a obedecer aos pontos demarcados pelo órgão municipal responsável.
Art. 4º Os autorizados deverão recolher mensalmente o ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de acordo com estimativa a ser calculada pelo setor competente, assim como demais taxas e tarifas impostas para a exploração da atividade.

Art. 5º Os roteiros por onde transitará os veículos de que trata esta Lei será definido pelo órgão municipal responsável.
Art. 6º É obrigatório a contratação de seguro APP – Acidentes Pessoais de Passageiros ou SRC – Seguro de Responsabilidade Civil, com apresentação da apólice juntamente com as demais documentações exigidas para exploração da atividade constante do artigo 1º desta Lei.

Art. 7º O alvará de autorização terá validade de 06 (seis) meses e deverá ser solicitado no prazo de 30 (trinta) dias antes do início da atividade. 
Art. 8º Em caso de inobservância ou de descumprimento desta Lei, sem prejuízo das demais sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis e aplicáveis ao caso, o infrator estará sujeito às seguintes medidas, de acordo com a gravidade da infração: 
I.
Advertência;
II.
Suspensão do alvará por 10 (dez) dias;
III.
Suspensão do alvará por 30 (trinta) dias;
IV.
Revogação do alvará;

V.
Proibição de obter o alvará por 6 (seis) meses;

VI.
Multa pecuniária de 200 (duzentos) UFG, aplicável em dobro nos casos de reincidência.
§ 1º As infrações são classificadas em: 
I.
Leves, quando do descumprimento aos dispositivos:

a) nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do inciso I, do artigo 3º;

b) nas alíneas “b” e “c” do inciso II, do artigo 3º; 
c) na alínea “c” do inciso III, do artigo 3º;
d) nas alíneas “c” e “h” do inciso IV, do artigo 3º.
II.
Graves, quando do descumprimento aos dispositivos:

a) na alínea “a” do inciso I, do artigo 3º;

b) na alínea “a” do inciso II, do artigo 3º;

c) nas alíneas “a” e “b” do inciso III, do artigo 3º;
d) nas alíneas “a”, “b”, “d”, “e”, “f” e “g” do inciso IV, do artigo 3º; 
e) na reincidência de infração leve;

f) no desrespeito à penalidade de suspensão ou revogação.

§ 2º Serão aplicadas às infrações:
I.
Leves, as penalidades previstas:
a) no inciso I do caput, quando da primeira ocorrência e; 
b) no inciso II e VI do caput, quando das demais.
II – Graves, as penalidades previstas: 
a) nos incisos III e VI do caput, quando da primeira ocorrência e; 
b) nos incisos e IV e V do caput, quando das demais.
§ 3º Em todas as circunstâncias previstas de infração o infrator contará com o prazo de 10 (dez) dias, após ser notificado, para exercer seu direito à ampla defesa e contraditório frente ao devido processo legal no âmbito administrativo.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Garça, 29 de novembro de 2018.

JOÃO CARLOS DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

SANDOVAL APARECIDO SIMAS

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

Registrada e publicada neste Departamento de Atos Oficiais e Documentos, na data supra.
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